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			Apresentação

			A QUESTÃO DA TERRA:
uma discussão interdisciplinar

			Discutir um tema tão importante quanto a terra é algo que demanda uma visão interdisciplinar, uma vez que esta é uma área de estudo constituída por objetos híbridos de pesquisa. Assim, dificilmente uma visão monodisciplinar dará o suporte teórico-analítico necessário a uma compreensão mais fidedigna sobre a realidade existente, independente se o objeto se encontra no meio rural ou urbano.

			A interdisciplinaridade nos auxilia a entender as questões existentes em torno do tema Terra, tais como: formas de ocupação do espaço, de relação com a terra, de apropriação da terra para diferentes fins, que pode gerar conflitos sociais, culturais, políticos, jurídicos, econômicos e ecológicos, bem como, proporcionar um ambiente harmônico, quando os interesses e/ou o senso de solidariedade conduz o processo de relação social dos diferentes atores sociais envolvidos no processo de gestão do espaço (da terra). Isso decorre do fato de que o tema Terra, traz consigo uma pluralidade de percepções disciplinares e que demanda diferentes olhares e experiências teóricas de variados campos de estudo.

			Neste contexto, se torna importante realizar uma análise sobre a questão da terra no Brasil a partir de diferentes prismas disciplinares, devido à complexidade que esta temática demanda, no que se refere aos inúmeros participantes, problemas, interesses, conflitos e gestão dos bens comuns que demarcam o Brasil, desde sua colonização até os tempos atuais, seja no contexto espacial do urbano ou do rural.

			Dito isto, no Brasil a terra é um bem, um recurso de fundamental importância para o desenvolvimento do país, desde a perspectiva de ocupação do espaço geográfico e de dispersão populacional até seu papel enquanto arrimo do crescimento econômico por meio dos recursos econômico-financeiros advindos da produção agropecuária. Na verdade, a história do Brasil se entrelaça com as formas de ocupação social e econômica da terra, assim como, dos impactos ambientais decorrentes deste processo, desde questões ligadas a desigualdade socioeconômica da população até os ditames políticos do país.

			E isto ocorre até os dias atuais. O Brasil de 2021, ainda é fortemente dependente das formas de ocupação social e econômica da terra, seja na perspectiva do desenvolvimento produtivo, principalmente, no contexto da expansão agropecuária que no decorrer de nossa história sempre foi considerado o setor propulsor da nossa economia, ora como mola basilar do crescimento econômico, ora como alicerce dos saldos positivos de nossa balança comercial, porém gerando severos impactos negativos sobre áreas que deveriam ser protegidas como a Floresta Amazônica, o Cerrado, o Pantanal e a Mata Atlântica, por exemplo; seja a partir de seu fundamental papel nos problemas gerados pelas formas de desigualdade no acesso à terra, como por exemplo, a exclusão e/ou marginalização das pessoas ao acesso a habitação digna e aos serviços de saneamento, coleta de lixo, mobilidade e acessibilidade, pois grupos foram empurrados para áreas ecologicamente frágeis e distantes do centro urbano, por não ter recursos financeiros suficientes para ter acesso a uma habitação legalizada ou mesmo como um projeto de segregação socioeconômica da população.

			Assim, após esta breve contextualização, este livro busca discutir a questão da terra, de forma interdisciplinar, a partir de 10 Capítulos, contando com o presente, os quais apresentam diferentes experiências por meio de estudo de casos ou a partir de discussões teóricas. Deste modo, o Capítulo 1, O território extremo sul da Bahia e a perspectiva agroecológica: dinâmicas históricas e projetos em disputa, de autoria de Frederico Monteiro Neves e Dirceu Benincá, visa abordar os aspectos da ocupação do território de identidade extremo sul da Bahia e os ciclos econômicos que se sucederam nesta região desde a chegada dos portugueses. Também, apresenta os limites do atual modelo de ocupação territorial e as potencialidades da agroecologia acerca de novas formas de relação da sociedade regional com o território.

			Já o Capítulo 2, Da (in) visibilidade ao protagonismo das mulheres: uma perspectiva sobre as mulheres rurais, de autoria de Flávia Farias Custódio e Tatiana Frey Biehl Brandão, faz uma discussão em torno da autonomia, associativismo e (in) visibilidade de mulheres no espaço rural, além de observar se o associativismo das mulheres é um indutor ou se contribui diretamente para a autonomia e empoderamento de mulheres agricultoras. Assim, este capítulo, discute os aspectos da atuação e autonomia das mulheres nos espaços rurais e apresenta elementos do protagonismo feminino em um estudo de caso no Sertão de Sergipe.

			No Capítulo 3, Ecologização do desenvolvimento rural: a gestão dos recursos naturais em comunidades rurais, de autoria de Luciano Celso Brandão Guerreiro Barbosa, é realizada uma discussão sobre como o processo de ecologização do desenvolvimento rural pode propiciar novas oportunidades socioeconômicas para que as famílias rurais obtenham melhorias em suas condições de vida.

			O Capítulo 4, O Complexo Econômico-Industrial Rural: caminhos para o desenvolvimento econômico, de autoria de Carlos Eduardo Rodrigues Bandeira, analisa uma conjuntura econômica e uma necessidade que o país, em pouco mais de quinhentos anos, ainda não se atentou: a transformação de sua economia para um modelo competitivo e que busque satisfazer as necessidades complexas e sofisticadas de um mundo sempre em transformações econômicas e elas, quando ocorrem, estão com menores espaços de tempo e sempre exigindo maiores complexidades e aperfeiçoamento produtivo dos países. 

			Em relação ao Capítulo 5, Formas sociais, direitos civis e propriedade: a relação intrínseca entre economia e direito, de autoria de Marcelo Cavalcante Faria de Oliveira, este apresenta e faz reflexões sobre algumas questões importantes: como o mercado financeiro adquiriu projeção e poder nos cenários das sociedades democráticas capitalistas; como as Ciências Sociais, Economia e Direito se imbricam; como as formas sociais atuam através dos atores que orbitam no seu entorno; como os direitos civis se avultam para a construção, manutenção e desenvolvimento pleno da cidadania, enfocando-se a propriedade, inclusive a privada.

			O Capítulo 6, A forma jurídica na perspectiva da propriedade privada da terra e sua relação jurídico-tributária, de autoria de Rodrigo Alvares de Oliveira, enfoca o estudo sobre a forma jurídica e sua relação intrínseca com as relações jurídicas no campo do direito tributário, concernente a propriedade privada da terra, baseando-se no ponto mais alto na teoria crítica do direito, isto é, aquela inerente ao pensamento marxista – desenvolvida pelo pensador do direito e também do marxismo – Pachukanis.

			No Capítulo 7, A delimitação do direito de propriedade rural face a função social e socioambiental da propriedade, de autoria de Luís Eduardo Meurer Azambuja, são abordados aspectos relativos ao direito de propriedade no Brasil, em especial a propriedade rural e a limitação que esse direito sofre, nos termos de nossa legislação civil-constitucional, em virtude da função social e socioambiental que deve ser respeitada. 

			O Capítulo 8, Descontinuidade e precariedade das políticas públicas habitacionais no Brasil: uma leitura a partir da história da Lei nº 2.875/1956 e da Cruzada São Sebastião, de autoria de Rodrigo Albuquerque Maranhão e Norval Campos Valério, propõe uma discussão sobre algumas situações e peculiaridades acerca do tema da habitação social ocorridas até a metade do século XX. Entretanto, a discussão é feita de forma a tentar apresentar uma fotografia da questão da moradia daquele período, bem como fornecer subsídios para a melhor compreensão das situações mencionadas pelos parlamentares durante a tramitação da Lei nº 2.875/56. A partir desta análise, sistêmica e histórica, o texto busca analisar o resultado das medidas legais e políticas implantadas, cujos resultados desaguaram na formatação das grandes cidades brasileiras do início do século XXI.

			Em relação ao Capítulo 9, Favela-bairro: análise da eficácia das políticas de urbanização e controle de ocupação no plano diretor da cidade do Rio de Janeiro sob o enfoque da saúde da comunidade, também de autoria de Rodrigo Albuquerque Maranhão, foi realizada uma análise do programa de política pública habitacional denominado Favela-Bairro, no contexto do Plano estratégico da cidade do Rio de Janeiro – Rio 2020: mais solidário e mais humano. Este programa busca possibilitar melhorias estruturais nas favelas da cidade do Rio de Janeiro. Neste sentido, a proposta deste capítulo, deriva-se da importância das políticas públicas para o desenvolvimento social, tema amplamente questionado e de relevância acentuada em razão dos últimos anos de recessão econômica e do debate acerca do financiamento de direitos sociais.

			Finalmente, o Capítulo 10, Alienação: um ensaio sobre a interposição da relação entre o homem e a natureza pelo trabalho, de autoria de Esther Villar Zambotti, faz uma discussão dialética que envolve a relação do com a natureza e entre os próprios homens, tendo o trabalho e a exploração do capital como materialização desta discussão e fundamentos do marxismo como teoria balizadora desta questão.

			Portanto, após esta breve exposição, convidamos os leitores a percorrer os diversos desafios e experiências existentes nas áreas urbanas e rurais do Brasil, bem como, dialogar com as diversas exposições e propostas teóricas apresentadas neste livro, cujo ponto de visão se alicerça nos aspectos socioambientais, jurídicos e econômicos nas formas de relação do ser humano com a terra e entre os seres humanos, tendo essa mesma terra como fator de conflito ou de conciliação.

			Luciano Celso Brandão Guerreiro Barbosa

			Luís Eduardo Meurer Azambuja

			Rodrigo Albuquerque Maranhão

			PREFÁCIO

			Planeta Azul, Terra, é o único corpo celeste onde é conhecida a existência de vida. Terra, camada superficial do solo na qual nascem e crescem os vegetais. Parte sólida da superfície terrestre, por oposição ao mar. Pó, poeira, povoação, pátria, prédio rústico, planície.

			O conceito “terra” assume uma multiplicidade de significados. Nesta confluência, uma das dificuldades que ressalta na elaboração de uma dissertação de um tema como este reside, desde logo, na sua circunscrição analítica e hermenêutica, ou seja, no balizar da sua interpretação, ainda que sujeita a multidisciplinariedades de diversa ordem, como, aliás, se encontra particularmente bem evidenciado nesta obra. Partindo desta complexidade, aquando da aproximação a um tema como este, surgem diversas questões ou interrogações, principalmente de índole jurídica, mas também de índole ética, moral, econômica e política.

			Desde tempos imemoriais, a terra se encontra umbilicalmente relacionada com o termo propriedade, sendo este último um conceito eminentemente jurídico que, de forma simples, se pode definir como a titularidade de uma coisa, neste caso imóvel. Na verdade, desde a existência de senhores feudais, até aos atuais latifundiários, terra sempre significou propriedade, posse, uso e fruição por parte dos seus donos, ainda que se trate de conceitos juridicamente distintos. Os reis cediam terras aos nobres como forma de garantir o controle do território, ou de um país. Aquando dos descobrimentos, a ocupação e posse de terras e dos seus proventos era, afinal, o primeiro e último desígnio.

			Onde existe terra, existe uma propriedade associada. Esta é uma constatação eminentemente jurídica, mas que congrega um conjunto de outras questões que hoje, se calhar, mais do que nunca, ressaltam a evidência e obrigam a uma profunda reflexão. 

			Toda e qualquer terra deve ser propriedade de alguém? A floresta da Amazônia, a selva do Bornéu, ou outros lugares que são vitais para a sobrevivência no “Planeta Azul” devem ser objeto de propriedade de um conjunto de pessoas, de um país? Deve um determinado país ter o poder de decidir o que fazer com um patrimônio que é vital para todos nós? Deverá a terra, tão essencial à nossa existência, ficar entregue aos desígnios contextuais e políticos de um conjunto temporário de pessoas, ainda que legitimamente eleitas? Esta é uma reflexão antiga, que passa, por exemplo, pela ponderação de atribuição da propriedade de certas terras a entidades supranacionais, vocacionada para a estrita defesa e conservação da natureza e dos seus recursos.

			Claro que existem áreas protegidas e classificadas como patrimônio da humanidade, mas a verdade é que a sua propriedade não deixa de ser de um determinado grupo de pessoas, país. 

			Aqui chegados, pode-se colocar outra questão, de caráter talvez organizacional, social, cultural: fará sentido a existência de fronteiras entre terras que, muitas vezes, apenas servem como garante de exclusão de propriedade, a cidadãos que são, afinal de contas, todos da mesma Terra?

			Por conseguinte, devemos também perguntar se, de um ponto de vista social, econômico e político, faz sentido a existência de propriedade de terras ou lugares, ou ao invés, se é justificável a sua exploração por todos em partes iguais. Pensemos na forma como hoje em dia estamos agrupados, sobretudo nas grandes cidades, em torres de apartamentos. Cada proprietário de um apartamento paga um tributo fiscal para ocupar uma fração, não diferindo de forma substancial do soldo que era pago ao senhor feudal para poder trabalhar a terra e dela tirar sustento. Em Portugal, no período pós-revolucionário, nomeadamente nos anos de 1974 e 1975 surgiu o slogan, “a terra é de quem a trabalha”, o qual serviu de justificação para muitas expropriações e ocupações de terra pelos trabalhadores rurais, que as transformaram em cooperativas, partilhando os proveitos em partes iguais. Pondo de parte a justiça ou injustiça de tal movimento, pode-se sempre questionar se faz sentido a existência de locais privativos, como praias e outros locais de beleza natural, retirados da fruição da comunidade apenas para serem objetos de propriedade.

			A chegada dos portugueses ao Brasil aconteceu em 1500. A expressão “descobrimento” é vista hoje como um termo “eurocêntrico”, porquanto a terra que hoje é o Brasil já era ocupada por povos nativos. Já nessa época, a ocupação de terras tinha como características: povoar, conquistar e dominar. A ligação entre as terras portuguesas e brasileiras é, atualmente, muito diferente. Como neto de português emigrante no Brasil, mais concretamente no Estado do Pará (Belém) e filho de mãe portuguesa que fez o ensino primário no Brasil, sempre vivi em plena harmonia e sã convivência com duas culturas próximas, embora distantes em termos geográficos.

			A verdade, contudo, é que a Terra tem sido, ao longo dos tempos, motivo de enormes conflitos. Deixa-se aqui uma passagem de José Saramago sobre o massacre de El Dorado dos Carajás, que teve como fundo a luta pelo chão:

			No dia 17 de Abril de 1996, no estado brasileiro do Pará, perto de uma povoação chamada Eldorado dos Carajás (Eldorado: como pode ser sarcástico o destino de certas palavras…), 155 soldados da polícia militarizada, armados de espingardas e metralhadoras, abriram fogo contra uma manifestação de camponeses que bloqueavam a estrada em acção de protesto pelo atraso dos procedimentos legais de expropriação de terras, como parte do esboço ou simulacro de uma suposta reforma agrária na qual, entre avanços mínimos e dramáticos recuos, se gastaram já cinqüenta anos, sem que alguma vez tivesse sido dada suficiente satisfação aos gravíssimos problemas de subsistência (seria mais rigoroso dizer sobrevivência) dos trabalhadores do campo.

			Hoje, mais do que nunca, todas essas questões assumem uma relevância fundamental num momento em que as tênues certezas do modelo econômico e social que vínhamos seguindo se encontram abaladas. No fundo, este livro dá corpo a algumas destas questões e sedimenta algumas respostas, na tentativa de conferir uma perspetiva abrangente, mas também circunstanciada e fundamentada, do conceito Terra.

			Como dizia Thoreau, “de que serve ter uma casa bonita se não se tem um planeta tolerável onde a colocar?”.

			Sérgio Coimbra Castanheira

			Coimbra, Portugal, fevereiro de 2021.

			O TERRITÓRIO EXTREMO SUL DA BAHIA E A PERSPECTIVA AGROECOLÓGICA:
dinâmicas históricas e projetos em disputa

			Frederico Monteiro Neves1

			Dirceu Benincá2

			1. Introdução

			Neste capítulo abordaremos aspectos da ocupação do território de identidade extremo sul da Bahia e os ciclos econômicos que se sucederam nesta região desde a chegada dos portugueses. Buscaremos apresentar os limites do atual modelo de ocupação territorial e as potencialidades da agroecologia acerca de novas formas de relação da sociedade regional com o território.

			A produção social deste espaço se deu no confronto da cultura europeia (desde o período das invasões) com as culturas dos povos originários que habitam a região há alguns milênios e os negros que foram trazidos forçadamente da África e escravizados. Esse pano de fundo permitirá compreender as recentes dinâmicas de ocupação e uso do solo no extremo sul da Bahia, que tem produzido profunda degradação ambiental, especialmente com a devastação da Mata Atlântica, e elevadas desigualdades socioeconômicas.

			Nas últimas décadas, as populações tradicionais e os movimentos sociais populares potencializaram a agroecologia como forma alternativa de ocupação e cultivo do solo; como meio de autossubsistência e modo de vida. A agroecologia se mostra um caminho sustentável do ponto de vista ambiental, social e econômico para a agricultura familiar, para as comunidades indígenas, quilombolas, e de pescadores, bem como para toda a sociedade em sua relação com os territórios.

			Os últimos 500 anos foram marcados pelos conflitos entre a racionalidade da modernidade iluminista europeia – com seu ideal de dominação da natureza – e o modo de vida dos povos indígenas e negros – com suas lógicas próprias de relacionamento com a natureza. Preponderou a hegemonia do capitalismo com sua dinâmica econômica global, o que nos legou um quadro de ampla degradação dos ecossistemas (PORTO-GONÇALVES, 2006). Na região extremo sul da Bahia, atualmente cerca de 85% da Mata Atlântica está convertida em sistemas simplificados de monoculturas, sobretudo de pastagens e eucalipto (PROJETO MAPBIOMAS, 2020). Como resultado desse modelo de ocupação do campo, aumentou a população nas periferias das cidades.

			A constituição do território em questão envolve complexas dinâmicas. Para tanto, buscaremos compreendê-lo não apenas como uma localidade física em si, mas como imbricamento entre o lugar e as relações de produção econômica que perpassam as formas de significação e produção do espaço, conforme observa Milton Santos: 

			O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas; o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida. O território em si não é uma categoria de análise em disciplinas históricas, como a geografia. É o território usado que é uma categoria de análise (SANTOS, 2007, p. 14). 

			De forma semelhante, Raffestin (1993) concebe o território enquanto práxis que modifica o espaço, expressando, assim, as relações de poder nas intervenções e experiências que dele emergem. O território sucede o espaço, pois são as relações de poder representadas no espaço que o tornarão território. Nesse sentido, o espaço não é dado, mas criado. Tanto para Raffestin (1993) quanto para Santos (2004), o espaço dotado de intencionalidade configura o território.

			Existem práxis individuais e existem práxis sociais. Mas, o próprio nome de ‘sociedade organizada’ supõe a precedência das práxis coletivas, impostas pela estrutura da sociedade e às quais se subordinam às práxis individuais. Ora, o espaço, por suas características e por seu funcionamento, pelo que ele oferece a alguns e recusa a outros, pela seleção de localização feita entre as atividades e entre os homens, é o resultado de uma práxis coletiva que reproduz as relações sociais (SANTOS, 2004, p. 92-93).

			A organização dos territórios relaciona-se com seu modo de produção. No modo de produção capitalista, a maior mobilidade dos territórios torna-se uma regra, pois há a constante necessidade de reprodução do capital e aceleração de seu tempo de giro (RAFFESTIN, 1993), que irão reconfigurar o território de acordo com essas demandas. Todavia, a produção do espaço está imersa nas relações de poder e na disputa por sua significação. Os movimentos sociais e as dinâmicas da coletividade nos locais onde as pessoas vivem estão constantemente produzindo formas de significação e ocupação do espaço, que muitas vezes entram em confronto com projetos empresariais ou estatais (ARROYO, 2003).

			Nos últimos 70 anos, o modo de produção capitalista ampliou sua atuação sobre os territórios, incorporando regiões que anteriormente estavam fora dos fluxos globais de capital (PORTO-GONÇALVES, 2006; MARQUES, 2016). A dinâmica do período pós-Segunda Guerra tem causado a degradação dos ecossistemas com uma intensidade e velocidade inéditas, retirando recursos da natureza e devolvendo resíduos. A essa época recente os cientistas têm chamado de antropoceno, ou época geológica em que a espécie humana intervém sobre o planeta como uma força geológica (CRUTZEN, 2005), gerando consequências graves, como a perda de biodiversidade, as mudanças climáticas e as alterações no uso do solo (STEFFEN et al., 2015). 

			O modelo recente de alteração dos territórios constitui a matriz que orienta a relação dentro das sociedades e delas com a natureza, que é hegemonicamente mediada pela lógica do capital. Esse modelo tem gerado assimetrias no acesso aos recursos para a maior parte da população, sendo que os danos causados recaem majoritariamente sobre os mais pobres (ACSELRAD et al., 2008).

			O referencial teórico aqui apresentado nos ajudará a pensar o território de identidade extremo sul3 da Bahia, que se vinculou mais proeminentemente aos fluxos globais de capital nas últimas décadas, ainda que tenha sido o “berço da civilização brasileira” (NETO, 2013). O referido território é constituído por trezes municípios, (CGMA, 2015), e faz divisa com Minas Gerais, a oeste, e Espírito Santo, ao sul (Figura 1). Mais ao norte encontra-se a cidade de Porto Seguro e a região cacaueira de Ilhéus e Itabuna. 

			Figura 1 – Localização do território de identidade Extremo Sul da Bahia, Brasil
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			Fonte: CGMA (2015).

			A área total do território extremo sul da Bahia é de 18.535,98 km2, com uma população total, em 2010, de 416.859 habitantes (319.483 no meio urbano e 97.376 no meio rural), e participação no PIB brasileiro, em 2013, variando entre 2,41% e 3,90%. Dados de 2014 mostravam a presença de 9.412 estabelecimentos da agricultura familiar na região, ocupados por 25.379 pessoas (CGMA, 2015).

			O presente capítulo está dividido em quatro partes, além desta introdução. Na primeira parte buscaremos traçar uma contextualização histórica da produção social desse território. Na segunda, trataremos das dinâmicas recentes de ocupação e uso do solo, bem como do cenário socioeconômico atual. A terceira parte será dedicada à apresentação de iniciativas regionais que propõem a produção de outro território por meio da agroecologia. Por último, serão feitas considerações finais a partir das principais abordagens propostas no texto. 

			2. O processo de ocupação do território extremo sul da Bahia

			A região extremo sul da Bahia faz parte de uma das áreas de maior biodiversidade do planeta, a Mata Atlântica (MITTERMEIER et al., 2011), que se estende por todo o litoral brasileiro, desde o Rio Grande do Norte até o Rio Grande do Sul. Esse bioma tem cerca de cinco milhões de anos, formado na confluência de características biofísicas e climáticas que propiciaram a evolução de espécies biológicas sob a influência constante dos ventos e da umidade trazidos do Oceano Atlântico. Ainda que seja um vasto bloco de vegetação contínua, apresenta grande diversidade e complexidade estrutural, formando várias florestas diferentes de norte a sul do país (MORLEY, 2000).

			Algumas pesquisas indicam que os primeiros habitantes humanos chegaram no Brasil há pelo menos 12 mil anos. Quando da chegada dos portugueses, o extenso litoral brasileiro, que inclui a região extremo sul da Bahia, era coberto pela Mata Atlântica (DEAN, 1996). Pouco se sabe sobre o período anterior à chegada dos portugueses na costa brasileira. Todavia, como é de se esperar, os povos originários interagiam entre si e com os ecossistemas nativos, deixando marcas dessa relação. Alguns pesquisadores da história ambiental acreditam que as florestas tropicais são paisagens modificadas pela interação dessas populações humanas com os sistemas naturais, que são perceptíveis na distribuição de espécies comestíveis ou nos sítios de alimentação, a exemplo dos sambaquis (OLIVEIRA, 2007).

			Para fins da nossa abordagem, é relevante observar que as populações humanas que habitaram a região extremo sul da Bahia por milhares de anos conseguiram conviver com essa diversidade natural, interagindo com os ecossistemas, e também causando importantes alterações por meio do uso do fogo, entre outros artefatos. Porém, no ano 1500 toda a costa brasileira ainda era coberta por florestas tropicais. Com a chegada dos primeiros portugueses, a Mata Atlântica foi sendo paulatinamente devastada por sucessivos ciclos econômicos (DEAN, 1996).

			O extremo sul da Bahia foi a porta de entrada da colonização brasileira. Foi nesse ponto que os portugueses da frota de Pedro Álvares Cabral avistaram o Monte Pascoal e desembarcaram na Barra do Cahy, praia de Cumuruxatiba, município de Prado (BRANDÃO, 2019). Desde então, esta região passou por disputas e conflitos que marcaram a relação das sociedades com o território e os ecossistemas nativos.

			De forma semelhante ao padrão geral da colonização no Brasil, os primeiros séculos de ocupação dessa região basearam-se na exploração indiscriminada de recursos naturais. A administração europeia tinha um projeto de apropriação dos recursos considerados de valor comercial, especialmente madeira (pau-brasil e outras madeiras nobres), e dominação dos habitantes nativos, o que daria as condições para dita exploração do território (NETO, 2013).

			A ocupação da região, que teve início no século XVI, seguiu os padrões semelhantes aos empregados na fase inicial da colonização de todo o país, isto é, uma ocupação baseada na exploração de recursos naturais sem se preocupar com os vetores que dão estrutura a uma determinada sociedade, como a liberdade, a cultura, um projeto de desenvolvimento que encaminhasse para uma forma mais igualitária os que aqui viviam (NETO, 2013, p. 250).

			A exploração de madeira no extremo sul da Bahia abasteceu principalmente as cidades de Lisboa e Salvador, sendo que a última estava em expansão demográfica acentuada. Além da madeira, foram explorados outros produtos primários nos séculos seguintes, como a cana-de-açúcar, que perdeu espaço e competitividade para as grandes plantações do Caribe. Seguiu-se também a produção de farinha de mandioca, milho e feijão, que eram destinados ao Recôncavo da Bahia (NETO, 2013). 

			O extremo sul da Bahia recebeu recursos materiais e humanos durante praticamente quatro séculos com o objetivo principal de expropriar as riquezas naturais ali existentes, desmatando as terras que foram subsequentemente ocupadas com cultivos agrícolas e pecuária (BAHIA, 1995 apud NETO, 2013).

			A ocupação inicial ocorreu na região costeira, por meio de entrepostos comerciais criados para despachar a Portugal os produtos extraídos das florestas. Registra-se que houve períodos de expansão e de contração demográficas derivados dessa dinâmica econômica (BAHIA, 1994). No final do século XIX, um movimento contrário de ocupação vindo do alto Rio Jequitinhonha, Minas Gerais, iniciou o povoamento da região mais interior. Esse processo ocorreu conjuntamente com a expansão da pecuária de Minas Gerais em direção ao sul da Bahia (RIBEIRO; GALIZONI, 2000).

			Outro cultivo importante para a região foi o cacau, que encontrou as condições climáticas e de solo propícias para seu cultivo no sul da Bahia (LOBÃO et al., 2004). A produção de cacau na região iniciou em meados do século XVIII, no entorno de Ilhéus, tendo sido trazidas as primeiras sementes da Amazônia, local de origem dessa espécie vegetal. O cacau se estabeleceu como importante produto comercial no início do século seguinte, marcando todo um ciclo de uso do território em torno de fazendas especializadas em sua produção (NETO, 2013). O sistema tradicional do cacau-cabruca foi o mais utilizado, que preserva as árvores mais altas da floresta nativa como forma de sombreamento, pois esta é uma espécie de sub-bosque da floresta. A produção de cacau teve uma redução acentuada com a chegada da vassoura-de-bruxa, um fungo que causou grande impacto na economia regional a partir dos anos 1980 (LOBÃO et al., 2004). 

			No século XX, no extremo sul da Bahia houve o confronto de duas lógicas hegemônicas de relacionamento com o território no que diz respeito à produção e ao comércio: a pecuária, vinda de Minas Gerais, e o cultivo do cacau, mais concentrado na região de Ilhéus. Foi esse confronto, juntamente com as fortes influências das atividades econômicas do sudeste do Brasil, que provocou o desmembramento do extremo sul da grande região sul da Bahia (NETO, 2013).

			A configuração do território extremo sul da Bahia se baseou em algumas atividades econômicas principais, que definiram a ocupação e o uso do solo no último século. Destaca-se a atuação das grandes madeireiras capixabas, a pecuária baseada no modelo mineiro (NETO, 2013) e, nas últimas décadas do século XX, a silvicultura do eucalipto, também como uma extensão da atividade desenvolvida no estado do Espírito Santo (ALMEIDA et al., 2008).

			A construção da rodovia BR 101 foi um fator decisivo para a ocupação dessa região, favorecendo, nos últimos 50 anos, a acumulação de capital por meio do uso extensivo do território pela pecuária e silvicultura. A pecuária ocorre nas áreas anteriormente utilizadas pela produção de cacau e áreas desmatadas, sendo realizada de forma extensiva, com baixa produtividade, o que favorece a concentração fundiária (ALMEIDA; TEIXEIRA, 2010).

			De acordo com Neto (2013), a expansão da pecuária no território promoveu a valorização das terras e o surgimento de novos centros urbanos no interior, como Eunápolis e Teixeira de Freitas. Além disso, os fazendeiros passaram a ter grande influência econômica e política, mantendo relações muitas vezes hostis com a sociedade em geral.

			A pecuária será decisiva para o crescimento econômico urbano do Extremo Sul Baiano, mas, retardará a expansão urbana, pois os grandes latifúndios são empecilhos para o aparecimento de bairros. Com a falência da pecuária coronelística as cidades aumentam sua área urbana, antigas fazendas foram transformadas em loteamentos ou se tornaram florestas plantadas de eucalipto (NETO, 2013, p. 255).

			O monocultivo do eucalipto no extremo sul da Bahia é um prolongamento da mesma atividade praticada no norte do Espírito Santo. Nessa região, o eucalipto encontrou condições climáticas e de solo muito favoráveis ao seu cultivo, além da formação geológica dos tabuleiros costeiros com áreas planas que facilitam o seu manejo e mecanização (NETO; SILVA, 2008).

			As primeiras empresas de cultivo de monoculturas exóticas chegaram à região na década de 1970, tendo a produção de celulose iniciado no começo dos anos 1990. A expansão dos monocultivos de eucalipto não ocorreu sem conflitos, tendo os movimentos populares, sindicais e de produtores rurais sido os mais contrários aos empreendimentos (KOOPMANS, 2006). A agricultura familiar local sofreu impactos devido à ocupação de áreas agriculturáveis e à pressão imobiliária (ALMEIDA et al., 2008). As áreas urbanas também sofreram profundas mudanças, especialmente derivadas do êxodo rural e da precariedade das cidades, o que resultou em inchaço das periferias e aumento de ocupações no formato de invasão (NETO, 2013). 

			A região em foco passou por um processo de especialização dentro do quadro da globalização tardia, de forma a atender as demandas dos mercados interno e externo (NETO; SILVA, 2008). Nos últimos 50 anos, o governo federal criou e garantiu condições adequadas à inserção da região nos fluxos de capital e à geração de renda a partir da continuação de processos extrativistas no território. Para tanto construiu rodovias e promoveu incentivos fiscais (PEDREIRA, 2004). Gudynas (2013) define essa fase como neoextrativista, a qual se expandiu pela América Latina, quando novas modalidades de degradação da natureza, no final do século XX, articularam-se por meio da mineração, da exploração de petróleo e seus derivados e das monoculturas para exportação.

			Essa nova fase de pilhagem da natureza causa uma série de efeitos adversos para as populações locais, especialmente àquelas não integradas ao sistema capitalista. Entre elas estão as populações indígenas e tradicionais que, de forma geral, são as detentoras de áreas ainda não exploradas economicamente e se tornam alvo desses projetos de expropriação dos territórios (GUDYNAS, 2013).

			Os efeitos do modelo de exploração do território por meio das monoculturas no extremo sul da Bahia já foram analisados em alguns estudos. Fontes (2006) pesquisou os efeitos sociais negativos da indústria da celulose nos municípios localizados mais ao sul da região, elencando, entre outros, o surgimento de favelas, o crescimento da violência e da criminalidade, além das doenças infectocontagiosas. Almeida et al. (2008) analisaram indicadores socioeconômicos e concluíram que a chegada do eucalipto contribuiu para o aumento do PIB total e per capita dos municípios. Todavia, indicadores como o IDH permaneceram abaixo das médias estadual e nacional na maioria dos municípios, mostrando que a renda gerada não tem sido revertida para a melhoria da qualidade de vida da população na mesma velocidade que o crescimento da renda total. Além disso, o eucalipto favoreceu a concentração fundiária, o êxodo rural e o aumento da população urbana.

			As últimas décadas do século XX foram marcadas por profundas modificações na paisagem e na sociedade do extremo sul da Bahia. Tais modificações tiveram influência direta da construção de estradas, da derrubada das florestas, do avanço da pecuária e de outras monoculturas (AMORIM; OLIVEIRA, 2007). A região foi aberta para migrantes de várias partes do país e para diversos projetos econômicos. No início do século XXI, o sudeste brasileiro permaneceu como o principal investidor na região, por meio das empresas de eucalipto, do turismo, das fábricas de sapato e de material esportivo e instituições de ensino (NETO, 2013).

			Ao longo dos últimos 500 anos, as populações indígenas locais resistiram a todos estes projetos hegemônicos de ocupação e uso do território. Igualmente, as populações africanas escravizadas se insurgiram no período monárquico e republicano. Nas últimas décadas do século XX, populações assentadas da reforma agrária, pequenos agricultores familiares, ribeirinhos e pescadores também se juntaram aos povos tradicionais na construção deste território com base em outras racionalidades que não passam somente pelas questões econômicas, mas buscam traçar outras possibilidades de convívio e relação com os ecossistemas. Atualmente, estas populações vivem nas cidades da região, bem como em terras indígenas, territórios quilombolas e assentamentos da reforma agrária, que formam um mosaico de diversidade cultural e ambiental em meio às grandes áreas de monoculturas.

			3. Dinâmicas territoriais atuais no extremo sul da Bahia 

			Nesta seção iremos tratar da organização atual do extremo sul da Bahia a fim de compreender os desafios sociais e ambientais que são colocados para as sociedades que coabitam o referido território.

			Até meados do século XX, praticamente toda essa região era coberta pela Mata Atlântica (AMORIM; OLIVEIRA, 2007). A floresta já havia sido explorada pelos portugueses, mas com corte seletivo, ou seja, apenas a retirada das espécies arbóreas de valor comercial, mantendo a estrutura geral da mata. A exploração desse ecossistema pode ser dividida em duas fases. A primeira, do início da colonização até meados do século XX, se caracteriza pela rusticidade das técnicas utilizadas, e dificuldades no transporte, o que inibiu a destruição mais rápida da floresta (BAHIA, 1994 apud NETO, 2013). Essa fase foi importante para a construção dos núcleos urbanos. A segunda fase iniciou na segunda metade do século XX (e se estende até hoje), quando grandes grupos madeireiros começaram a atuar na região, utilizando técnicas sofisticadas com mecanização e logística mais avançada para atender especialmente ao mercado externo (NETO, 2013).

			Em 1985, os remanescentes da Mata Atlântica cobriam cerca de 18% da área total do território extremo sul da Bahia (13 municípios), evidenciando um profundo processo de degradação que ocorreu nas décadas anteriores (Tabela 1). Nos últimos 35 anos, as alterações ocorridas na ocupação e uso do solo na região relacionam-se com a ampliação de suas conexões com outros mercados consumidores, especialmente com as cadeias produtivas da carne bovina e com a produção de celulose. Em 1985, as pastagens já cobriam 60% de todo este território, sendo seguidas pelo monocultivo de eucalipto, que iniciava sua expansão na região, e a agricultura, que utilizava cerca de 7% da área.

			Devido ao persistente processo de devastação da floresta, em 2018 restavam apenas cerca de 14% da Mata Atlântica em fragmentos dispersos pelo território. As pastagens perderam área, mas ainda se mantêm como o principal uso do solo na região, cobrindo 44% do território. A monocultura de eucalipto teve aumento na sua participação e ocupa atualmente 20% de toda área do território extremo sul, sendo que a agricultura ocupa cerca de 11%.

			Tabela 1 – Principais usos do solo do território extremo sul da Bahia em 1985 e 2018 (km2)
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			Fonte: Elaboração própria com base em Projeto MapBiomas (2020).

			Os dados mostram que as plantações de eucalipto se adensaram nas últimas décadas na região mais meridional e costeira do território (Figura 2). O relevo e a logística são fatores importantes para compreender este cenário. O relevo dos tabuleiros costeiros do extremo sul da Bahia, com característica plana, propicia a mecanização da atividade produtiva do eucalipto, além de favorecer o escoamento da produção. Soma-se a isto a construção de um porto de transbordo das toras localizado na cidade de Caravelas, permitindo o escoamento via cabotagem para as áreas industriais de processamento da celulose que se localizam mais ao sul da região e norte do estado do Espírito Santo.

			A concentração da monocultura do eucalipto no centro-sul do extremo sul possivelmente ocasionou a competição com outras modalidades de ocupação e uso do solo. A agricultura, por exemplo, que antes estava distribuída por todo o território, em áreas menores e difusas, passou a se concentrar, nas últimas décadas, mais na região sudoeste do território. Por outro lado, as maiores áreas de pecuária se mantiveram na região noroeste do território, causando a redução das áreas de floresta nesses municípios.

			A criação das unidades de conservação contribuiu para a manutenção de áreas maiores de florestas na região, como o Parque Nacional Monte Pascoal e o Parque Nacional do Descobrimento, criados, respectivamente, nos anos 1961 e 2012. Também as terras indígenas têm um importante papel na dinâmica desse território, muitas delas em áreas contíguas às unidades de conservação.

			O padrão histórico de ocupação do extremo sul da Bahia é explicado, em parte, pelo mesmo modelo histórico de ocupação e exploração do território nacional, que pode ser definido por três características ainda presentes na relação da sociedade brasileira com os ecossistemas, mas que já mostram seus limites. Em primeiro lugar, está o mito da natureza inesgotável, que é ancorado na ideia de uma fronteira natural sempre aberta para o avanço das atividades econômicas. Uma segunda característica é o grau considerável de desprezo pela biodiversidade e pelos biomas nativos, que se manifesta no privilégio histórico dado à dimensão econômica sobre a ecológica nos grandes projetos de investimento do país. E, por fim, mas não menos importante, está a aposta constante nas espécies exóticas, principalmente aquelas usadas em regimes de monocultura, como fonte de ganhos econômicos e instrumento eficaz de controle sobre o território (PÁDUA, 2004). Esta matriz de pensamento está presente, de forma geral, na análise feita para o território de identidade extremo sul da Bahia.

			Figura 2 – Representação espacial das principais categorias de ocupação e uso do solo no extremo sul da Bahia nos anos de 1985 e 2018
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			Fonte: Projeto MapBiomas (2020).

			4. A agroecologia como caminho sustentável para o território extremo sul da Bahia

			Até aqui realizamos um resgate histórico sobre o território de identidade extremo sul da Bahia, explicitando as contradições e limitações dos projetos e modelos de ocupação e uso do solo. Nesta seção buscaremos apontar alternativas ao padrão hegemônico, resgatando iniciativas fomentadas há algumas décadas e que apontam para novas racionalidades na produção social deste espaço. 

			A agroecologia é uma prática milenar demonstrada por várias experiências de agricultura alternativa e com alto potencial de sustentabilidade. Menos como teoria e mais como prática, foi desenvolvida ao longo da história enquanto um modelo que garante soberania e segurança alimentar; incorpora o cuidado com o meio ambiente e a preservação de toda a sua biodiversidade (ALTIERI, 1989). Com base em sua trajetória, podemos afirmar que a agroecologia se apresenta como caminho sustentável, saudável, seguro e viável às presentes e futuras gerações, tanto para as comunidades rurais como para a população urbana. 

			De acordo com Enrique Leff (2002), a agroecologia é uma forma de resistência aos modelos agrícolas depredadores e degradantes. Ela engloba um novo campo de saberes práticos para uma agricultura que “se orienta ao bem comum e ao equilíbrio ecológico do planeta, como uma ferramenta para a autossubsistência e a segurança alimentar das comunidades rurais” (LEFF, 2002, p. 37). A segurança alimentar e nutricional consiste no “direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais [...]”4. 

			Entretanto, os movimentos sociais que defendem a agroecologia também lutam pela soberania alimentar como princípio e como proposta de produção e consumo. Segundo a Via Campesina Internacional – constituída por movimentos sociais e organizações camponesas –, soberania alimentar “é o direito dos povos a definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos [...], respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponeses de produção, de comercialização e de gestão [...]”.5 Em suma, na perspectiva agroecológica, o alimento não é visto como mercadoria, mas como direito de produzi-lo e de todos poderem consumi-lo com qualidade e quantidade necessárias. 

			Uma importante característica da agroecologia é que ela se assenta sobre a base da agricultura familiar. Permanecendo no campo, não obstante as múltiplas dificuldades, os/as agricultores/as familiares garantem uma relativa autonomia de trabalho e renda. Ao evitar a continuidade do êxodo rural – já em elevadíssimo grau na região extremo sul da Bahia e em muitas outras regiões do país – e atrair de volta famílias da cidade para o campo, a agroecologia se apresenta como alternativa ao fenômeno da urbanização moderna com seus inúmeros problemas.

			Outro elemento relevante da agroecologia é sua implícita exigência de manutenção da propriedade da terra na mão dos agricultores familiares ou a conquista da mesma por parte de quem não a tem. Para tanto, destaca-se a importância da reforma agrária baseada na justiça redistributiva, capaz de construir outra paisagem social, econômica e ambiental para o território em questão. A reforma agrária se constitui em um mecanismo de redução das exorbitantes desigualdades sociais que marcam a história do país. Cabe ressaltar que a concentração da propriedade da terra é uma herança do sistema colonial que nunca foi alterada substancialmente no Brasil e que perdura até nossos dias (SORRENTINO et al., 2017).

			Dados do Censo Agropecuário divulgados pelo IBGE, relativos ao ano 2017, mostram que quase metade, ou seja, 47,6% de toda a área agrícola do território brasileiro pertence a apenas 1% dos proprietários; enquanto o conjunto de proprietários que possuem até 10 hectares de terra cada um, detêm juntos apenas 2,3% do total das propriedades agrícolas6. No que tange à produção de alimentos, o resultado é inversamente proporcional entre os dois modelos de agricultura. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, cerca de 70% dos alimentos consumidos pelos brasileiros são produzidos pela pequena agricultura familiar7.

			Entre as características que apontam a relevância da agroecologia, destaca-se também o uso e o manejo do solo de forma responsável, respeitando os ciclos da natureza, a biodiversidade, a rotação e o consórcio de culturas, as sementes crioulas, a adubação orgânica, o controle biológico de insetos, pragas e doenças, etc. Esta perspectiva apresenta-se como uma prática de resistência ao modo capitalista e predatório do agronegócio, caracterizado pelo acúmulo da propriedade da terra, pelo latifúndio improdutivo, pelas extensivas monoculturas e pelo uso intensivo de agrotóxicos agressivos ao meio ambiente. Diversos estudos (MENCK, 2016; CARNEIRO, 2015; TENDLER, 2014 e 2011; FARIA et al., 2007; SANTOS, 2001, entre outros) revelam que os agrotóxicos presentes nos alimentos, nas águas, no ar, no solo e subsolo contribuem diretamente para a ocorrência de malefícios à saúde das pessoas, dos animais e dos ecossistemas. Afetam a qualidade da vida e a própria sobrevivência dos seres vivos.

			A agroecologia se configura como uma ciência transdisciplinar que articula diferentes conhecimentos científicos e saberes populares aplicados, capazes de promover uma agricultura sustentável. Compõe, assim, uma nova cosmovisão da vida em todas as suas expressões; uma compreensão da interconexão entre campo e cidade e uma concepção de interdependência entre as diversas dimensões da vida humana e social. Trata-se de uma racionalidade contra-hegemônica decorrente de uma desobediência epistêmica e de uma opção descolonial (MIGNOLO, 2008). Na prática, isso significa a luta pela superação da lógica do agronegócio, do consumismo e do descarte irresponsável de resíduos, bem como pela construção de um modelo de sociedade baseado no bem viver (ACOSTA, 2016).

			Outro elemento essencial à agroecologia é sua intrínseca relação epistemológica com a educação do campo. Nessa dinâmica, constrói-se um novo entendimento da relação sociedade-natureza, superando formas fragmentadas e estereotipadas de pensar e de agir. A agroecologia compõe um conjunto de saberes e fazeres que se traduzem em uma nova metodologia e conteúdo de educação. A prática agroecológica produz, portanto, novos conhecimentos e novas formas de conhecer e validar esses conhecimentos (CALDART, 2012). 

			A agroecologia também se apresenta como movimento político e ecológico, fazendo contraponto com a noção liberal de desenvolvimento sustentável e com os métodos de educação ambiental instrumentalizados pelo sistema econômico hegemônico. Seu foco se orienta na direção apontada pela ecologia política e pela economia ecológica. De acordo com Porto & Martinez-Alier (2007, p. 506), “o desenvolvimento da economia ecológica resulta do encontro histórico entre economistas e ecologistas na construção de um referencial alternativo às demandas pela sustentabilidade, surgido a partir da crítica aos limites da economia utilitarista neoclássica”. Segundo os autores,

			a ecologia política tem servido como base teórica para o movimento pela justiça ambiental ao analisar os conflitos distributivos a partir das desigualdades decorrentes de processos econômicos e sociais, que acabam por concentrar as principais cargas do desenvolvimento sobre as populações mais pobres, discriminadas e socialmente excluídas (PORTO; MARTINEZ-ALIER, 2007, p. 508). 

			Como estamos demonstrando, a agroecologia não se reduz a um modelo de agricultura orgânica com um conjunto de técnicas para produzir alimentos sem agrotóxicos e sem agroquímicos. Constitui-se como um elenco de saberes e práticas de povos originários e de camponeses “que incorporam princípios ecológicos e valores culturais às práticas agrícolas que, com o tempo, foram desecologizadas e desculturalizadas pela capitalização e tecnificação da agricultura” (LEFF apud GUHUR; TONÁ, 2012, p. 59). 

			Igualmente a agroecologia não se restringe a boas práticas esporádicas e individuais do ponto de vista social, ambiental e econômico. Antes, busca se firmar como um projeto de vida e de sociedade apoiado na ética do cuidado e da sustentabilidade integral, onde a natureza e a sociedade se interligam de forma complexa. Entre seus princípios fundamentais estão: a vida, a diversidade, a transformação social, as metodologias participativas; a formação crítica, cidadã e emancipatória (NORDER, et al., 2016).

			Nesse sentido, a agroecologia está comprometida com a sustentabilidade ecossistêmica, o que inclui o exercício de outra economia possível, notadamente popular e solidária. Além de servir para a subsistência dos próprios agricultores familiares, em muitos lugares, a produção agroecológica é comercializada em feiras livres, exercitando a economia alternativa e a integração entre produtores e consumidores (BENINCÁ; NEVES, 2020; NEVES; BENINCÁ, 2018). Assim, reduz-se a poluição com o transporte, barateia-se o custo final e garante-se maior qualidade aos produtos. Pela sua dinâmica, a agroecologia motiva a organização e o funcionamento de cooperativas, grupos, associações e movimentos sociais, que compõem um importante lastro da democracia participativa e da emancipação popular.

			A garantia de comercialização de produtos agroecológicos estimula a produção dos mesmos no âmbito da agricultura familiar local e regional. As feiras, além de serem espaços privilegiados de trocas de produtos e de integração entre o campo e a cidade, fortalecem a consciência sobre o consumo responsável e a destinação adequada dos resíduos. Do mesmo modo, são espaços que contribuem para a expansão das práticas da agroecologia no meio urbano e para a formação do sujeito ecológico. 

			As feiras livres são vitais para a ampliação da consciência sobre a importância dos alimentos agroecológicos. Especialmente as feiras que adotam o mote da agroecologia e não apenas da agricultura familiar, pois que a agricultura familiar como tal não é sinônimo de adesão à prática agroecológica. Um exemplo concreto de feira agroecológica, em funcionamento desde abril de 2018, é a que se realiza quinzenalmente na Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), em Teixeira de Freitas/BA. A feira é um projeto de extensão universitária (coordenado pelos autores desse texto) que busca promover o diálogo de saberes e práticas agroecológicas conjuntamente com a comercialização de produtos da agricultura familiar. 

			Esta feira agrega em importância na medida em que promove a integração entre agricultores/as familiares, movimentos sociais do campo, comunidades tradicionais, universidade pública e comunidade em geral. Além do fortalecimento da economia popular solidária, da integração entre produtores e consumidores, ocorrem diversas atividades como exibição de documentários, palestras, debates, oficinas e outras que tematizam assuntos do cotidiano e procuram apresentar a agroecologia como uma proposta fundamental para o bem viver (BENINCÁ; NEVES, 2020).

			Por meio das feiras agroecológicas, estimula-se o desenvolvimento regional com ênfase na sustentabilidade humano/social, econômica e ecológica. Como afirmam Caporal e Costabeber (2002), a agroecologia abarca um conjunto de conhecimentos interdisciplinares com o objetivo de não apenas promover sistemas de produção sustentáveis. Ela também promove a racionalidade e sustentabilidade na utilização de recursos naturais tanto para o benefício da vida, quanto para o da natureza (NORDER et al., 2016).

			No extremo sul da Bahia constata-se a necessidade de fortalecer novos sistemas alimentares baseados na produção e consumo de alimentos locais, saudáveis e acessíveis à população urbana. Muitos alimentos que poderiam ser produzidos na região não o são por falta de políticas públicas de incentivo a essa prática, o que acaba por encarecer seus preços pela necessidade de transporte desde outras regiões do país. Enquanto isso, na região, são mantidas extensivas monoculturas, algumas das quais não alimentares, como é o caso do eucalipto, com benefícios econômicos privados e custos ambientais e sociais coletivizados (ALMEIDA et al., 2008).

			Os vários assentamentos da reforma agrária, comunidades indígenas e quilombolas – presentes no extremo sul da Bahia – se constituem em espaços importantes para o fortalecimento da agroecologia. Eles abrigam um conjunto variado de saberes e práticas que contribuem para uma vida saudável, como é o caso da utilização das plantas medicinais para promoção da saúde e cura de doenças diversas.

			Um grande desafio no processo de transição agroecológica está relacionado ao enfrentamento ao uso de agrotóxicos nas monoculturas próximas às áreas de plantio de alimentos da agricultura familiar. Somado a isso, há dificuldades na obtenção de certificações da produção nos assentamentos de trabalhadores rurais da reforma agrária – o que possibilitaria maior credibilidade nos alimentos e um valor agregado aos produtos. Do mesmo modo, verifica-se a necessidade de ampliação do número de técnicos capacitados para orientações acerca desse modelo de produção, bem como a conscientização dos agricultores de que essa prática oferece, de fato, múltiplos benefícios.

			Outros dificultadores para a transição agroecológica e/ou ampliação da produção desses alimentos no território são: as condições climáticas – especialmente a escassez de água e a falta de sistemas de irrigação; e a preparação e correção do solo, pois o processo de recuperação do mesmo envolve várias etapas e cuidados que, muitas vezes, chegam a durar anos. Além desses, há ainda a pouca sensibilização da população urbana sobre a importância do consumo desses alimentos; a falta de políticas agrícolas para estimular o trabalho no campo e a falta de convênios com o mercado consumidor (CALIXTO et al., 2019). 

			Uma das estratégias que vem sendo adotada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) para potencializar a produção agroecológica na região é a instauração de assentamentos agroecológicos. O Projeto de Assentamentos Agroecológicos no extremo sul da Bahia conta com a parceira do MST e do Núcleo de Apoio às Atividades de Cultura e Extensão Universitária em Educação e Conservação Ambiental (NACE-PTECA/ESALQ/USP). Referido projeto busca “caminhos para a promoção de assentamentos inovadores, numa perspectiva de produção livre de agrotóxicos e adubos minerais de alta solubilidade, de maneira sustentável, em compromisso com as famílias agricultoras e a reforma agrária popular agroecológica” (SILVA et al., 2019, p. 31).

			Outra iniciativa importante no estado da Bahia é a Teia dos Povos, que foi fundada em 2012, e se constitui em uma aliança entre comunidades indígenas, quilombolas, sem-terra, agricultores familiares e instituições diversas que lutam por uma sociedade justa e baseada nas premissas da agroecologia. Entre seus princípios está: a defesa da terra e do território; a reafirmação do olhar ancestral na edificação de um novo tempo; a luta pela segurança e soberania alimentar dos povos tradicionais; o resgate e valorização das sementes crioulas; a construção da rede de educação dos povos através das escolas indígenas, quilombolas, das águas e das marés, do terreiro e do tambor8.

			A Teia dos Povos tem atuado continuamente na construção de outros territórios no estado, incluindo o do extremo sul da Bahia, com seu mosaico de povos. Entre outros espaços de reflexão sobre as potencialidades, os desafios e os projetos dos territórios estão as Jornadas de Agroecologia da Bahia, organizadas pela Teia dos Povos. Já foram realizadas seis jornadas, sendo que a última ocorreu em outubro de 2019 na Terra Indígena do Povo Payayá, em Utinga, com a temática “Terra, Território, Águas e Ancestralidade – tecendo o Bem Viver.”

			Todas essas iniciativas abrem novas perspectivas de produção do espaço no extremo sul da Bahia, indicando alternativas concretas ao modo de produção e consumo capitalista. Os últimos 50 anos nos ensinam que é preciso reverter os processos que têm causado a devastação das florestas, a poluição e exaustão da água, a concentração da terra e da renda, a geração de miséria no campo e na cidade. A agroecologia dá importantes pistas para o enfretamento dessas problemáticas, mas sua concretização está para além do campo da ciência e da técnica. O devir desse território reside no campo da política e da mobilização consciente da sociedade.

			5. Considerações finais

			O território extremo sul da Bahia foi marcado por intensas disputas de projetos políticos e econômicos desde o início da colonização até os dias atuais, produzindo profundos impactos ambientais, sociais e culturais. Essas disputas se deram em função das riquezas naturais existentes na região e de sua localização geográfica privilegiada. Ao longo dos últimos 500 anos, preponderou a lógica da exploração, do colonialismo, do escravismo e da colonialidade. Por outro lado, verificaram-se diversas formas de resistência e construção de alternativas por parte das populações tradicionais e originárias.

			Atualmente, no cenário regional, constata-se o confronto entre o projeto neoliberal hegemônico e as múltiplas iniciativas contra-hegemônicas. Do ponto de vista econômico, o projeto hegemônico é representado, sobretudo, pela concentração da terra, pelo monocultivo do eucalipto, pelas vastas fazendas para criação de gado e por outras atividades que visam o acúmulo da renda e da riqueza. Já o projeto contra-hegemônico é representado pela agricultura familiar agroecológica, pela organização dos povos indígenas, das comunidades quilombolas e dos movimentos sociais populares que lutam pela garantia de seus direitos.

			A educação tem papel preponderante no processo de transformação desse território, contribuindo para o debate sobre a importância da reforma agrária, da equidade social e da sustentabilidade. Nas últimas décadas, a conjugação de distintas racionalidades contra-hegemônicas vem construindo a agroecologia nos diversos territórios do planeta, garantindo, assim, os fundamentos teóricos e práticos para essa educação transformadora, capaz de reintegrar sociedade e natureza. No território extremo sul da Bahia, os povos originários e as populações tradicionais têm muito a ensinar acerca dos desafios apresentados nesse capítulo. Cabe às universidades, escolas, poder público e à sociedade em geral ter a sensibilidade de perceber e reconhecer a importância das outras racionalidades para a construção de um futuro mais inclusivo e sustentável.
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			DA (IN) VISIBILIDADE AO PROTAGONISMO DAS MULHERES: uma perspectiva sobre as mulheres rurais9

			Flávia Farias Custódio10

			Tatiana Frey Biehl Brandão11

			1. Introdução

			Busca o artigo traz à tona uma discussão em torno da autonomia, associativismo e (in) visibilidade de mulheres no espaço rural. É possível perceber que no decorrer do estudo histórico as mulheres foram sempre preteridas e desestimuladas a alcançar direitos, mas não foram esses percalços capazes de esmorecê-las. Quando olhado na perspectiva de mulheres no campo essas situações (desestimulantes e desencorajadoras) não foram suficientes para fazê-las desistir e buscar sua autonomia e visibilidade em buscar de melhor qualidade de vida. 

			O principal objetivo é observar se o associativismo das mulheres é um indutor ou se contribui diretamente para a autonomia e empoderamento de mulheres agricultoras. 

			Neste contexto é discutido sobre aspectos da atuação e autonomia das mulheres nos espaços rurais e apresenta elementos do protagonismo feminino em um estudo de caso no Sertão de Sergipe.

			Para a construção teórica deste trabalho foi realizada uma análise da literatura sobre sufrágio feminino, análise a respeito da maneira como direitos foram conquistados no decorrer da história do direito brasileiro, o movimento camponês, autonomia de mulheres sob a ótica de estudos realizados pela ONU Mulheres e sobre o associativismo das mulheres rurais na agricultura familiar agroecológica.

			O estudo de caso apresentado possui como universo de pesquisa uma das sócias fundadoras da Associação de Mulheres ‘Resgatando Sua História’, localizada no Povoado de Lagoa da Volta, município de Porto da Folha, no Alto Sertão do Estado de Sergipe. 

			Os procedimentos metodológicos adotados para atender aos objetivos deste trabalho são baseados principalmente em entrevistas estruturadas com questões abertas e fechadas realizadas em 2015 e em 2019, com a sócia Rosa, este é um nome fictício para não identificação da entrevistada, que está de acordo com os pareceres consubstanciados dos comitês de ética em pesquisa que autorizaram a realização destes estudos. É importante salientar que a segunda autora trabalha no Sertão nordestino e desde 2013 mantém contato principalmente com as coordenadoras da Associação. 

			Também foram considerados os procedimentos de observação sistemática com registro fotográfico, anotações no diário de campo e pesquisa documental, com cópia da ficha cadastral da sócia (GIL, 2009; WHITAKER et al., 2002; RICHARDSON,1999).

			2. Mulher surgindo como sujeito de direito 

			O papel da mulher na história infelizmente sempre foi de submissão, posta à sombra do homem. Desde relatos da própria Bíblia, como lendas como Ilíada e a Odisséia, a mulher era rotulada como fraca, submissa e incapaz. Quando analisado à luz de legislações antigas, como as leis romanas ou o código de Hamurabi – principalmente no capítulo do Código que trata sobre o matrimônio e família, a mulher não tinha direitos e muito pelo contrário, tinha mais obrigações e penalidades do que direitos (FREITAS E CASAGRANDE, 2017; OLIVEIRA). 

			No Brasil, a mulher começou a ser contemplada como sujeito de direitos e ter o direito ao voto respeitado somente no ano de 1927 pelo pioneiro estado do Rio Grande do Norte. O Artigo 77 das Disposições Gerais do Capítulo XII da 660 de 1927 determinava que: “No Rio Grande do Norte poderão votar e ser votados, sem distincção de sexos, todos os cidadãos que reunirem as condições exigidas por esta lei12”.

			Após anos de lutas, foi assegurado, em nível nacional, no Código Eleitoral de 1932 o direito ao voto feminino em todo país, com certas ressalvas que seriam superadas com o Estatuto da Mulher Casada que foi grande marco para romper com a supremacia masculina. Entretanto, não foi aprovado tão assim que proposto pelos conflitos ferrenhos que geraria e o machismo da época. Somente 10 anos após a apresentação do projeto que finalmente foi admitido (DIAS, 2013).

			Ainda que a mulher no Brasil tivesse conquistado o direito político em 1932 (votar e ser votada), a sua condição jurídica de relativamente incapaz significava uma insegurança jurídica. Isso porque, com essa “posição” de incapaz dependia para diversas ações, mesmo que ligadas ao mandato, do aval e autorização do marido. 

			Segundo texto extraído do trabalho de conclusão de curso feito pela autora Clara de Oliveira Cunha, “o contexto internacional era favorável às demandas femininas. Em decorrência dos horrores da Segunda Guerra Mundial, acordos internacionais buscaram assegurar direitos humanos e os direitos das mulheres, então, voltaram a receber atenção. Encontros interamericanos colaboraram para exercer pressão especial sob as legislações nacionais” (CUNHA, 2015, p. 36).

			Então, após quase dez anos foi acolhido o Estatuto da Mulher Casada, que instituiu a igualdade jurídica dos cônjuges. A mulher passaria a ter plena capacidade jurídica – abandonando a posição de relativamente incapaz, e tornando-se parte democrática e igualitária na relação marital. 

			Além disso, também foi excluída a necessidade da autorização do marido para trabalhos fora de casa. Mas, como bem Clara Cunha comenta, houve algumas limitações também: 

			Ao final da tramitação do Estatuto da Mulher Casada, em 1962, as mulheres conseguem ser retiradas do rol de incapazes, mas ganham outra limitação. A esposa perde o acesso à renda do marido devido à escolha da comunhão de bens parciais, o que representa mais uma barreira econômica, visto que a maioria das mulheres não trabalhava. Sob o trabalho da esposa, o marido continua com a possibilidade legal de proibi-la, embora esse não fosse mais a regra (CUNHA, 2015, p. 46).

			Com isso, essa proibição e em alguns casos impossibilidade de trabalhos externos, o trabalho dessas mulheres e durante longos períodos, se restringia aos afazeres domésticos e rurais. 

			3. Propriedade rural, movimentos, camponeses e agricultura feminina

			A redução da propriedade está diretamente ligada ao fim do regime de posse livre da terra. No Brasil, “a apropriação da terra sob a forma capitalista remonta ao período de 1850, quando a Lei de Terras põe fim ao regime de posses livres e estipula que as terras só seriam apropriadas por meio de compra” (SANTOS, 2004. p. 16). 

			As terras passaram desde então a posse dos grandes agricultores capitalistas, ficando os pequenos na condição de posseiros, colonos ou parceiros. Para melhor reconhecer a proporção e dimensão dessas transformações, faz-se necessário compreender a lógica de organização da agricultura familiar a partir da divisão de trabalho feminino e masculino. Dessa forma, devido à confluência entre as atividades produtivas da terra e familiares, sendo que as relações sociais no campo são reconhecidas principalmente segundo a identificação dos membros da família aos espaços que eles habilitam, transformam modificam.

			Nesta organização territorial, pertence ao homem os espaços de que podemos denominar “de fora” – a roça – e à mulher os espaços de dentro – a casa. Conforme Emma Cademartori Siliprandi, citando Paola Cappellin (1989 apud CARNEIRO, 1994) até a década de 1980, a inserção das mulheres nos movimentos sociais rurais realizava-se, normalmente, por meio da participação dos seus respectivos maridos ou de outros familiares; com o impedimento legal ou a morte destes, elas assumiam, por exemplo, os cargos de liderança que eles exerciam, como uma continuidade à sua luta. Mas esse reconhecimento se dava ao marido e não a esposa. 

			Além disso, cita Siliprandi (2009) com menção a Carneiro que:

			O ano de 1985 costuma ser citado por várias pesquisadoras como um ano-chave para as mulheres rurais, por conta do aparecimento público da sua reivindicação de sindicalização, em função de dois eventos: da mobilização ocorrida em Nova Timboteua, no Pará, em que as mulheres saíram em passeata até a sede da Delegacia Regional do Trabalho (órgão estatal a que os sindicatos estavam vinculados), exigindo (e conseguindo) sua sindicalização; e da aprovação, no IV Congresso da CONTAG, pela primeira vez, de uma moção de apoio à sindicalização das mulheres e ao reconhecimento da sua condição profissional de trabalhadora rural (CARNEIRO, 1994).

			Com o progresso da reivindicação feminina rural, as lutas das camponesas rurais giravam em torno de reclamos por salário, luta por terra, questão da previdência social e de garantias de condições de produção para a agricultura familiar. Pois, devido a precarização do trabalho rural assalariado houve uma mudança significativa à mudança do trabalho realizado por essas mulheres. 

			Carneiro traz importantes colocações acerca das reivindicações e os sentidos para as agricultoras. Também, interpreta Carneiro, que as reivindicações tinham dois sentidos para as agricultoras: significavam a sua afirmação como sujeitos produtivos da agricultura familiar e também a aceitação do seu papel de gênero tradicional, como produtoras de alimentos (e, com isso, do papel de esposa e mãe). No caso, são posturas contraditórias, porque, ao mesmo tempo, elas desafiariam esse papel, por exigirem serem reconhecidas como trabalhadoras e cidadãs, e também reafirmariam a simbiose “mulher-terra-família” como constituinte da identidade feminina no campo.

			Como pode ser visto na evolução dessas lutas, a visão que os movimentos terão sobre a identidade feminina camponesa também sofrerá mudanças, posteriormente, em função da sua aproximação com ideologias e autonomia feministas.

			Mesmo com as mobilizações nesse sentido, trabalhadoras rurais, agricultoras familiares e camponesas ainda vivem situações de dificuldade e invisibilidade até hoje. 

			Em entrevista a Outras Palavras (2014, p. 4), a agrônoma Elisabeth Cardoso, que atua no Centro de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA-ZM), coordena o Grupo de Trabalho de Mulheres da Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) e milita na Marcha Mundial de Mulheres, traz importante fala à respeito reconhecimento feminino no modelo rural.

			Se não reconhecemos o papel e o trabalho das mulheres, esse modelo de produção não está em equilíbrio. Se não atende às necessidades e anseios de todos os membros da família, se não vê as especificidades das mulheres, se de alguma maneira reforça a exclusão delas, se não olha para o cultivo delas e para as suas especificidades, então não é agroecologia. 

			[...]

			Mas encontramos ainda as mesmas desigualdades pelas quais as mulheres passam em outros lugares. Elas têm menos poder que os homens, não têm o mesmo valor, tanto em casa como nos movimentos sociais, nos sindicatos, nas organizações às quais são filiadas. São poucas as mulheres que são presidentes ou diretoras, seu papel é menos valorizado que o dos homens, como também acontece na cidade.

			De fato, o mais específico é a invisibilidade do trabalho produtivo delas, porque o quintal é visto como uma extensão da casa. Então elas não recebem assistência técnica específica, não conseguem pegar crédito para financiar o trabalho nos quintais, porque geralmente quem libera tanto a assistência técnica oficial como o crédito não tem olhado os quintais como espaços de produção.

			Abordaremos a seguir aspectos relacionados a autonomia feminina e aprofundamento sobre estudo de caso de mulheres protagonistas no meio rural. 

			A produção camponesa se solidifica com o uso da mão de obra dos membros da família em. A mulher é responsável por auxiliar em todo processo produtivo, e seu trabalho é mais intenso nos tempos de plantio e de colheita. Mas, como indica a bibliografia, ela não participa do processo de decisão sobre as atividades relacionadas ao ciclo produtivo, seu trabalho é reduzido com a introdução de máquinas e novas tecnologias e não é reconhecido nem remunerado (LEAL, 2001; DEERE, 1984; PAULILO, 2003; SCHMIDT, 2003; ABRAMOVAY, 2000; SIQUEIRA 2000; TEIXEIRA 1999; PORTO, 1991).

			Elas, ao problematizarem essas relações e os processos de submissão mesmo quando eram elas as principais responsáveis por toda a produção ou sua parte fundamental, viram que o seu lugar nas relações de produção e o valor do trabalho feminino, produzem um sentido público para seu trabalho, por isso, politizam o mundo privado e levam a luta de gênero para a luta sindical (ESMERALDO, 2013).

			4. Da (In) visibilidade e autonomia feminina: uma perspectiva sobre as mulheres rurais

			Se pensado na economia rural como a produção cotidiana do viver, constatamos que a contribuição econômica das mulheres é imensa. Se não fundamental. São elas as principais responsáveis pelo trabalho doméstico e de cuidados diversos, sendo um trabalho invisível, gratuito e repetitivo, mas fundamental para o bem-estar das pessoas. 

			Nessa incongruente divisão sexual do trabalho, elas realizam uma infinidade de atividades destinadas a cuidar da casa e da família, como lavar roupa, cozinhar, fazer a limpeza, ajudar os filhos com as tarefas escolares ou cuidados com outros familiares. No rural, essas atividades podem se multiplicar e se intensificar, tornando o trabalho ainda mais penoso. Muitas vezes, as mulheres rurais buscam lenha para cozinhar ou água para uso doméstico, lavam as roupas no rio, alimentam galinhas e porcos, cuidam da horta, capinam a horta que está em volta da casa.

			Segundo estudos realizados e publicados com título “Mulheres do Campo: Construindo Autonomia” é preciso lembrar que, quando se fala em agroecologia, são as mulheres que costumam estar encarregadas de toda cadeia produtora. Elas guardam as sementes e cuidam do processo todo de manejo da produção agroecológica. E, quando querem expandir essa produção e as práticas agroecológicas, muitas vezes enfrentam resistência do marido (SEMPRE VIVA ORGANIZAÇÃO, 2016). 

			As reações chegam a ser violentas, mostrando uma clara dificuldade da parte deles de compartilhar a organização do espaço. Alguns jogam agrotóxicos no terreno vizinho àquele em que elas estão cultivando alimentos orgânicos; outros passam com o trator sobre as plantações ou cortam as flores que elas cultivam. Outros, ainda, se recusam a regar as hortas ou a alimentar os animais quando elas precisam se ausentar por um tempo. Também boicotam a participação política delas, de outras formas, recusando-se a ficar com as crianças, por exemplo. 
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